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RECURSO VOLUNTARIO. ALEGACOES ALHEIAS AOS
FUNDAMENTOS DA EXIGENCIA. INEXISTENCIA DE LITIiGIO.

Nao se instaura litigio entre questdes trazidas a baila unicamente pelo
impugnante ¢ que ndo sejam objeto da exigéncia fiscal nem tenham relagdo
direta com os fundamentos do langamento.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTARIO.
IMPUGNACAO INOVADORA. PRECLUSAO.

No Processo Administrativo Fiscal, dada a observancia aos principios
processuais da impugnacdo especifica e da preclusdo, todas as alegacdes de
defesa devem ser concentradas na impugnacdo, ndo podendo o orgao ad
quem se pronunciar sobre matéria antes ndo questionada, sob pena de
supressao de instancia e violacdao ao devido processo legal.

PERICIA. AUSENCIA DE REQUISITOS LEGAIS. INDEFERIMENTO.
A pericia tem, como destinataria final, a autoridade julgadora, a qual possui a
prerrogativa de avaliar a pertinéncia de sua realiza¢do para a consolidagao do

seu convencimento acerca da solucao da controvérsia objeto do litigio, sendo-
lhe facultado indeferir aquelas que considerar prescindiveis ou impraticaveis.

Considera-se nao formulado o pedido de diligéncia ou pericia que deixar de
atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16 do Decreto n°
70.235/72.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 RECURSO VOLUNTÁRIO. ALEGAÇÕES ALHEIAS AOS FUNDAMENTOS DA EXIGÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE LITÍGIO.
 Não se instaura litígio entre questões trazidas à baila unicamente pelo impugnante e que não sejam objeto da exigência fiscal nem tenham relação direta com os fundamentos do lançamento.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTÁRIO. IMPUGNAÇÃO INOVADORA. PRECLUSÃO. 
 No Processo Administrativo Fiscal, dada à observância aos princípios processuais da impugnação específica e da preclusão, todas as alegações de defesa devem ser concentradas na impugnação, não podendo o órgão ad quem se pronunciar sobre matéria antes não questionada, sob pena de supressão de instância e violação ao devido processo legal.
 PERÍCIA. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. INDEFERIMENTO.
 A perícia tem, como destinatária final, a autoridade julgadora, a qual possui a prerrogativa de avaliar a pertinência de sua realização para a consolidação do seu convencimento acerca da solução da controvérsia objeto do litígio, sendo-lhe facultado indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis.
 Considera-se não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16 do Decreto nº 70.235/72.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 2ª TO/3ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntário e, na parte conhecida, negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. 
 
 Liége Lacroix Thomasi � Presidente Substituta. 
 
 Arlindo da Costa e Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente Substituta de Turma), Leo Meirelles do Amaral, André Luís Mársico Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Bianca Delgado Pinheiro e Arlindo da Costa e Silva. 
 
  Período de apuração: 01/01/2002 a 30/04/2007
Data da lavratura do AIOA: 31/10/2007.
Data da Ciência do AIOA: 01/11/2007.

Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela empresa acima identificada em face do Acórdão nº 07-16.149 � 5ª Turma da DRJ/FNS proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianópolis/SC, que julgou improcedente a impugnação oferecida pelo Autuado em face do lançamento aviado no Auto de Infração nº 37.001.378-6, decorrente do descumprimento de obrigação acessória prevista no inciso II do art. 32 da Lei nº 8.212/91 c.c. art. 225, II e §§ 13 a 17 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99, lavrado em desfavor do Recorrente em virtude de a empresa ter deixado de lançar, mensalmente, em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, no período auditado, todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias, conforme descrito no Relatório Fiscal, a fl. 232.
CFL - 34
Deixar a empresa de lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos. 

A multa foi aplicada no valor básico de R$ 11.951,23 (onze mil, novecentos e cinquenta e um reais e vinte e três centavos), de acordo com a cominação prevista nos artigos 92 e 102 ambos da Lei nº 8.212/91 c.c. artigos 283, II, "a" e art. 373 do Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, reajustado nos termos da Portaria MPS nº 119, de 18 de abril de 2006, publicada no DOU de 19/04/2006, de acordo com a resenha a fl. 232, in fine, do Relatório Fiscal da Infração.
Informa a Fiscalização que, do exame da contabilidade da Fundação, constatou-se que a empresa utiliza somente contas patrimoniais de ativo e do passivo para registro de suas operações contábeis, envolvendo os contratos e/ou convênios, não se utilizando das contas de resultado de receitas e despesas, de maneira que todos os gastos com contratos de segurados empregados vinculados aos projetos, fornecedores, prestadores de serviços pessoa física e jurídica, estagiários, bolsistas, contribuintes individuais e outros fatos contábeis, são levados a DÉBITO da conta do PASSIVO correspondente ao projeto, sem transitar por conta contábeis próprias de resultados quando estas se caracterizam como de despesas.

Irresignado com o supracitado lançamento tributário, o sujeito passivo apresentou impugnação a fls. 246/250.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianópolis/SC baixou o feito em diligência para que a Autoridade Lançadora se pronunciasse a respeito de questões controversas do lançamento, conforme Despacho a fls. 294/296.
Informação fiscal a fl. 300 e Relatório Fiscal Complementar a fls. 302/314.
Promovida a ciência da referida Informação Fiscal e Relatório Fiscal Complementar ao sujeito passivo, este se manifestou a fls. 316/330.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianópolis/SC lavrou Decisão Administrativa aviada no Acórdão nº 07-16.149 � 5ª Turma da DRJ/FNS, a fls. 342/350, julgando procedente o lançamento em debate e mantendo o crédito tributário em sua integralidade.
O Sujeito Passivo foi cientificado da decisão de 1ª Instância no dia 28/07/2009, conforme Aviso de Recebimento a fl. 354.
Inconformado com a decisão exarada pelo órgão administrativo julgador a quo, o ora Recorrente interpôs recurso voluntário, a fls. 356/, respaldando sua inconformidade em argumentação desenvolvida nos seguintes elementos:
Que a Recorrente não se enquadra na condição de empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão de obra; 
Cerceamento de defesa pelo não deferimento de produção de prova pericial; 
Que a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito se demonstra inconsistente, após a leitura do Relatório Fiscal "REFISC" onde resta demonstrado que os auditores agiram por dedução e interpretações extensivas ao consignar que "em algumas situações não foi possível identificar com exatidão o tipo de serviço prestado pela empresa contratada pela Fundação". 

Ao fim, requer o cancelamento do débito fiscal reclamado.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.
 Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
1.1. DA TEMPESTIVIDADE
O sujeito passivo foi válida e eficazmente cientificado da decisão recorrida no dia 28/07/2009. Havendo sido o recurso voluntário protocolado no dia 13 de agosto do mesmo ano, há que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.

1.2.DO CONHECIMENTO DO RECURSO
O Recorrente alega que não se enquadra na condição de empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão de obra.
Afirma, também, que a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito se demonstra inconsistente, após a leitura do Relatório Fiscal "REFISC" onde resta demonstrado que os auditores agiram por dedução e interpretações extensivas ao consignar que "em algumas situações não foi possível identificar com exatidão o tipo de serviço prestado pela empresa contratada pela Fundação". 
Tais alegações, no entanto, não poderão ser objeto de deliberação por esta Corte Administrativa eis que as matérias nelas aventadas não integram o litígio em julgamento.
O Recorrente aproveitou a oportunidade concedida pela lei para se manifestar nos autos para deduzir arrazoado a respeito de questões que não guardam relação com o objeto do Auto de Infração de Obrigação Acessória ora em julgamento, falecendo de competência este Conselho para, nestes autos, proferir decisão sobre matéria que não é atávica ao objeto do presente Processo Administrativo Fiscal.
Registre-se que, no rito do Processo Administrativo Fiscal, a fase litigiosa do procedimento é instaurada mediante o oferecimento tempestivo de Impugnação à exigência fiscal contida em cada demanda administrativa, cujo instrumento de bloqueio deve mencionar, no mérito, os motivos de fato e de direito em que se fundamenta bem como os pontos de discordância.
Nessa perspectiva, para que se instaure o litígio, é imperioso o confrontamento de posições entre o fisco e o sujeito passivo, sendo, por tal motivo, consideradas como não impugnadas as matérias que não tenham sido expressamente contestadas pelo impugnante.
Também não se instaura litígio entre questões trazidas à baila unicamente pelo Impugnante e que não tenham sido objeto da exigência fiscal contida na contenda de per se considerada, ou que não guardem relação direta com os fundamentos do lançamento em debate, como se consubstanciam, exatamente, as alegações deduzidas pelo Recorrente nos parágrafos preambulares deste tópico.

Com efeito, o lançamento em questão decorre do descumprimento de obrigação tributária acessória prevista no inciso II do art. 32 da Lei nº 8.212/91, lavrado em desfavor da empresa pelo fato de esta não declarar em títulos próprios de sua contabilidade todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias, conforme demonstrado no Relatório Fiscal Complementar a fls. 302/314.
A Fiscalização constatou que a Fundação utiliza somente contas patrimoniais de Ativo e Passivo para registro de suas operações contábeis, envolvendo os contratos e/ou convênios, não utilizando as contas de resultado de receitas e despesas, de maneira que todos os gastos com contratos de segurados empregados vinculados aos projetos, fornecedores, prestadores de serviços pessoas físicas e jurídicas, estagiários, bolsistas, contribuintes individuais e outros fatos contábeis, são levados a débito da conta do passivo correspondente ao projeto, sem transitar por contas contábeis próprias de resultados quando estas se caracterizam como de despesas, na hipótese em que o contribuinte atua como empresa prestadora dos serviços inerentes aos seus objetivos sociais plasmados no art. 3º do Estatuto da FAPESE.
Nada tem a ver com contratação de serviços executados mediante cessão de mão de obra ou coisa que o valha.
Também não trata o presente lançamento de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD. Tal espécie de lançamento tem por objeto a constituição de crédito tributário relativo a tributos (obrigação tributária principal) devidos pelo sujeito passivo e não recolhidos na forma e nos prazos previstos na legislação tributária. Já o Auto de Infração ora em julgamento tem por cerne o lançamento tributário de penalidade pecuniária decorrente do descumprimento de obrigação tributária acessória, a qual não se confunde, de maneira alguma, com a obrigação tributária principal, tampouco é desta decorrente.

Por outro viés, compulsando a Peça Impugnatória ao Auto de Infração em julgamento, verificamos que as alegações acima postadas inovam o Processo Administrativo Fiscal ora em apreciação. Tais matérias não foram, nem mesmo indiretamente, abordadas pelo Impugnante em sede de defesa administrativa em face do lançamento tributário que ora se discute.
Os alicerces do Processo Administrativo Fiscal encontram-se fincados no Decreto nº 70.235/72, cujo art. 16, III estipula que a impugnação deve mencionar os motivos de fato e de direito em que se fundamenta a defesa, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir. Em plena sintonia com tal preceito normativo processual, o art. 17 dispõe de forma hialina que a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante será considerada legalmente como não impugnada.
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 
Art. 16. A impugnação mencionará:
(...)
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
(...)
§4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)

Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)

As disposições inscritas no art. 17 do Dec. nº 70.235/72 espelham, no Processo Administrativo Fiscal, o princípio processual da impugnação específica retratado no art. 302 do Código de Processo Civil, assim redigido:
Código de Processo Civil 
Art. 302. Cabe também ao réu manifestar-se precisamente sobre os fatos narrados na petição inicial. Presumem-se verdadeiros os fatos não impugnados, salvo:
I - se não for admissível, a seu respeito, a confissão;
II - se a petição inicial não estiver acompanhada do instrumento público que a lei considerar da substância do ato;
III - se estiverem em contradição com a defesa, considerada em seu conjunto.
Parágrafo único. Esta regra, quanto ao ônus da impugnação especificada dos fatos, não se aplica ao advogado dativo, ao curador especial e ao órgão do Ministério Público.

Deflui da normatividade jurídica inserida pelos comandos insculpidos no Decreto nº 70.235/72 e no Código de Processo Civil, na interpretação conjunta autorizada pelo art. 108 do CTN, que o impugnante carrega como fardo processual o ônus da impugnação específica, a ser levada a efeito no momento processual apropriado, in casu, no prazo de defesa assinalado expressamente no Auto de Infração, observadas as condições de contorno assentadas no relatório intitulado IPC � Instruções para o Contribuinte.
Nessa perspectiva, a matéria específica não expressamente impugnada em sede de defesa administrativa será considerada como verdadeira, precluindo processualmente a oportunidade de impugnação ulterior, não podendo ser alegada em grau de recurso.
Saliente-se que as diretivas ora enunciadas não conflitam com as normas perfiladas no art. 473 do CPC, aplicado subsidiariamente no processo administrativo tributário, a qual exclui das partes a faculdade discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a cujo respeito já se operou a preclusão. 
De outro eito, cumpre esclarecer, eis que pertinente, que o Recurso Voluntário consubstancia-se num instituto processual a ser manejado para expressar, no curso do processo, a inconformidade do sucumbente em face de decisão proferida pelo órgão julgador a quo que lhe tenha sido desfavorável, buscando reformá-la. Não exige o dispêndio de energias intelectuais no exame da legislação em abstrato a conclusão de que o recurso pressupõe a existência de uma decisão precedente, dimanada por um órgão julgador postado em posição processual hierarquicamente inferior, a qual tenha se decidido, em relação a determinada questão do lançamento, de maneira que não contemple os interesses do Recorrente.
Não se mostra despiciendo frisar que o efeito devolutivo do recurso não implica a revisão integral do lançamento à instância revisora, mas, tão somente, a devolução da decisão proferida pelo órgão a quo, a qual será revisada pelo Colegiado ad quem.
Assim, não havendo a decisão vergastada se manifestado sob determinada questão do lançamento, eis que não expressamente impugnada pelo sujeito passivo, não há que se falar em reforma do julgado em relação a tal questão, eis que a respeito dela nada consta no acórdão hostilizado. É gravitar em torno do nada.
Nesse contexto, à luz do que emana, com extrema clareza, do Direito Positivo, permeado pelos princípios processuais da eventualidade, da impugnação específica e da preclusão, que todas as alegações de defesa devem ser concentradas na impugnação, não podendo o órgão ad quem se pronunciar sobre matéria antes não questionada, sob pena de supressão de instância e violação ao devido processo legal.
Além disso, nos termos do art. 17 do Decreto nº 70.235/72, as matérias não expressamente contestadas pelo impugnante em sede de defesa ao lançamento tributário são juridicamente consideradas como não impugnadas, não se instaurando qualquer litígio em relação a elas, sendo processualmente inaceitável que o Recorrente as resgate das cinzas para inaugurar, em segunda instância, um novo front de inconformismo em face do lançamento que se opera.
O conhecimento de questões inovadoras, não levadas antes ao conhecimento do Órgão Julgador Primário, representaria, por parte desta Corte, negativa de vigência ao preceito insculpido no art. 17 do Decreto nº 70.235/72, provimento este que somente poderia emergir do Poder Judiciário.
Por tais razões, as matérias abordadas nos primeiros parágrafos deste tópico, além de outras dispersas no instrumento de Recurso Voluntário, mas não contestadas em sede de impugnação ao lançamento, não poderão ser conhecidas por este Colegiado em virtude da preclusão.
Por tais motivos, esquivamo-nos de apreciar as questões acima ventiladas, eis que em seu obséquio não se houve por instaurado, nos vertentes autos, qualquer controvérsia ou litígio a ser dirimida por este Colegiado.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conheço parcialmente.

2.DAS PRELIMINARES
2.1.DO CERCEAMENTO DE DEFESA
Alega o Recorrente cerceamento de defesa pelo não deferimento de produção de prova pericial.
Sem razão.

Cumpre de plano ressaltar, de molde a nocautear qualquer dúvida, que a perícia tem, como destinatária final, a autoridade julgadora, a qual possui a prerrogativa de avaliar a pertinência de sua realização para a solução da controvérsia objeto do litígio. 
Nesse panorama, a produção de prova pericial revela-se apropriada e útil somente nos casos em que a verdade material não puder ser alcançada de outra forma mais célere e simples. Por tal razão, as autoridades a quem incumbe o julgamento do feito frequentemente indeferem solicitações de diligência ou perícias sob o fundamento de que as informações requeridas pelo contribuinte não serem necessárias à solução do litígio ou já estarem elucidadas, por outros meios, nos documentos acostados aos autos. 
Estatisticamente, constata-se que grande parte dos requerimentos de perícia aviados no processo administrativo fiscal versa sobre o exame de situações fáticas, cujo teor já é do conhecimento do Auditor Fiscal no momento da formalização do lançamento, eis que sindicado e esclarecido durante todo o curso da ação fiscal. Diante desse quadro, o reexame de tais informações por outro especialista somente se revelaria necessário se ainda perdurassem dúvidas quanto ao convencimento da Autoridade Julgadora quanto às matérias de fato a serem consideradas no julgamento do processo, eventualidade que, em regra e estatisticamente, não ocorre.
Por óbvio, nada impede que o Contribuinte venha aos autos demonstrar a questão que se queira discutir no levantamento fiscal, e o motivo pelo qual a prova não possa ser trazida diretamente aos autos, já que os julgadores administrativos têm, como requisito para o exercício de suas funções, o conhecimento da matéria tributária.
Nada obstante, a palavra final acerca da conveniência e oportunidade da produção da prova pericial caberá sempre à autoridade julgadora, a teor do preceito inscrito no caput do art. 11 da Portaria MPS nº 520/2004, c.c. art. 18 do Decreto nº 70.235/72.
Portaria MPS n° 520, de 19 de maio de 2004.
Art. 11. A autoridade julgadora determinará de ofício ou a requerimento do interessado, a realização de diligência ou perícia, quando as entender necessárias, indeferindo, mediante despacho fundamentado ou na respectiva Decisão-Notificação, aquelas que considerar prescindíveis, protelatórias ou impraticáveis. 
§1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 9º. (grifos nossos) 
§2º O interessado será cientificado da determinação para realização da perícia por meio de Despacho, que indicará o procedimento a ser observado.

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 
Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pela Lei nº 8.748/93) (grifos nossos) 

Nessa prumada, simples pedidos de perícia da documentação contábil e fiscal do Contribuinte, desacompanhados da devida justificativa de sua imprescindibilidade, em regra, são tidos como prescindíveis, uma vez que os Agentes do Fisco são dotados de conhecimento específico sobre a matéria objeto do seu dever de oficio e competência legal para o exame e apreciação dos paramentos atávicos aos fatos geradores apurados, circunstância que torna despicienda a manifestação de pessoa estranha aos procedimentos fiscalizatórios que, em tese, nada irá acrescentar ao convencimento motivado do Julgador.
Não se mostra despiciendo relembrar que a legislação tributária que rege o Processo Administrativo Fiscal aponta que o forum apropriado para a contradita aos termos do lançamento concentra-se na fase processual da impugnação, cujo oferecimento instaura a fase litigiosa do procedimento. 
De outro eito, mostra-se auspicioso destacar que o art. 9º da Portaria MPS n° 520, de 19 de maio de 2004, sob cuja égide desenvolveu o procedimento de impugnação ao vertente lançamento, estipula que a impugnação tem que ser formalizada com os documentos em que se fundamentar a defesa do impugnante, devendo mencionar o correspondente instrumento de bloqueio, as perícias pretendidas, expostos obrigatoriamente os motivos que as justifiquem, a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, o nome, o endereço e a qualificação profissional do perito indicado, sob pena de o pedido de perícia ser tido como não formulado.
Portaria MPS n° 520, de 19 de maio de 2004.
Art. 9 A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida; 
II - a qualificação do impugnante; 
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (grifos nossos) 
IV - as diligências ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação de quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional de seu perito. (grifos nossos) 
§1° A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (grifos nossos) 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; 
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos
§2º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. 
§3º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pelo Conselho de Recursos da Previdência Social. 
§4º A matéria de fato, se impertinente, será apreciada pela autoridade competente por meio de Despacho ou nas contrarrazões, se houver recurso. 
§5º A decisão deverá ser reformada quando a matéria de fato for pertinente. 
§6º Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada. 
§7º As provas documentais, quando em cópias, deverão ser autenticadas, por servidor da Previdência Social, mediante conferência com os originais ou em cartório.
§8º Em caso de discussão judicial que tenha relação com os fatos geradores incluídos em Notificação Fiscal de Lançamento de Débito ou Auto de Infração, o contribuinte deverá juntar cópia da petição inicial, do agravo, da liminar, da tutela antecipada, da sentença e do acórdão proferidos.

Art. 11. A autoridade julgadora determinará de ofício ou a requerimento do interessado, a realização de diligência ou perícia, quando as entender necessárias, indeferindo, mediante despacho fundamentado ou na respectiva Decisão-Notificação, aquelas que considerar prescindíveis, protelatórias ou impraticáveis. 
§1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 9º. (grifos nossos) 
§2º O interessado será cientificado da determinação para realização da perícia por meio de Despacho, que indicará o procedimento a ser observado.

As normas contidas nos dispositivos legislativos acima revisitados não discrepam do conteúdo normativo inserto nos artigos 15 e 16 do Decreto nº 70.235/72, ad litteram:
DECRETO nº 70.235, de 6 de março de 1972
Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.

Art. 16. A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748/93)
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748/93) (grifos nossos)
V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição. (Incluído pela Lei nº 11.196/2005)
§1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748/93) (grifos nossos)

Impende observar, ademais, que os efeitos fixados no §1º do art. 11 da Portaria MPS nº 520/2004 não se sujeitam ao jugo da discricionariedade da autoridade fazendária. Eles decorrem ex lege, não tendo o legislador infraconstitucional facultado alternativas.
No caso presente, o Impugnante, em sua defesa administrativa, apenas formulou pedido singelo de perícia sem observar os requisitos essenciais fixados no inciso IV do art. 9º da Portaria MPS nº 520/2004. Além de não demonstrar a sua necessidade, o Impugnante não atendeu aos requisitos legais para a realização da perícia requerida, deixando de formular os quesitos referentes aos exames desejados, tampouco o nome, endereço, e qualificação do profissional do seu perito. 
Nesse contexto, imperiosa é a incidência do preceito inscrito no §1º do supra transcrito art. 11 da Portaria MPS nº 520/2004, impondo-se que seja considerado como não formulado o aventado pedido de perícia.
Tal orientação não se conflita com os mandamentos normativos previstos no §1º do art. 16 do Decreto nº 70.235/72, antes, sendo deste, espelho.
Por tais razões, repelimos a preliminar de cerceamento de defesa.
Da análise de tudo o quanto se considerou no presente julgado, pode-se asselar categoricamente que o presente lançamento não demanda, alfim, qualquer reparo.

4. CONCLUSÃO:
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO PARCIALMENTE do Recurso Voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

Arlindo da Costa e Silva.
 
 



ACORDAM os membros da 2* TO/3* CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF,
por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntdrio e, na parte
conhecida, negar-lhe provimento, nos termos do relatério e voto que integram o presente
julgado.

Li¢ge Lacroix Thomasi — Presidente Substituta.

Arlindo da Costa e Silva - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Liége Lacroix
Thoniasi (Picsidente Substituta de Turma), Leo Meirelles do Amaral, André Luis Marsico
Lombardi. Juliana Campos de Carvalho Cruz, Bianca Delgado Pinheiro e Arlindo da Costa e
Silva.

Relatorio

Periodo de apuragao: 01/01/2002 a 30/04/2007
Data da lavratura do AIOA: 31/10/2007.
Data da Ciéncia do AIOA: 01/11/2007.

Trata-se de Recurso Voluntario interposto pela empresa acima identificada
em face do Acordao n° 07-16.149 — 5* Turma da DRIJ/FNS proferido pela Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento em Floriandpolis/SC, que julgou improcedente a impugnagao
oferecida pelo Autuado em face do lancamento aviado no Auto de Infragcdo n° 37.001.378-6,
decorrente do descumprimento de obrigagdo acessoria prevista no inciso II do art. 32 da Lei n°
8.212/91 c.c. art. 225, I1 e §§ 13 a 17 do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo
Dec. n°® 3.048/99, lavrado em desfavor do Recorrente em virtude de a empresa ter deixado de
lancar, mensalmente, em titulos proprios de sua contabilidade, de forma discriminada, no
periodo auditado, todos os fatos geradores de contribui¢des previdencidrias, conforme descrito
no Relatorio Fiscal, a fl. 232.

CFL -34

Deixar a empresa de lancar mensalmente em titulos proprios de
sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de
todas as contribui¢coes, o montante das quantias descontadas, as
contribui¢oes da empresa e os totais recolhidos.

A multa foi aplicada no valor basico de R$ 11.951,23 (onze mil, novecentos e
cinquenta e um reais e vinte e trés centavos), de acordo com a cominagdo prevista nos artigos
92 e 102 ambos da Lei n® 8.212/91 c.c. artigos 283, II, "a" e art. 373 do Regulamento da
Previdéncia Social aprovado pelo Decreto n°® 3.048/99, reajustado nos termos da Portaria MPS
n°® 119, de 18 de abril de 2006, publicada no DOU de 19/04/2006, de acordo com a resenha a fl.
232, in fine, do Relatdrio Fiscal da Infracao.
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Informa a Fiscalizacdo que, do exame da contabilidade da Fundacao,
constatou-se que a empresa utiliza somente contas patrimoniais de ativo ¢ do passivo para
registro de suas operacdes contabeis, envolvendo os contratos e/ou convénios, ndo se utilizando
das contas de resultado de receitas e despesas, de maneira que todos os gastos com contratos de
segurados empicgados vinculados aos projetos, fornecedores, prestadores de servigos pessoa
fisica e juridica, estagidrios, bolsistas, contribuintes individuais e outros fatos contédbeis, sdo
levados a2 DEBITO da conta do PASSIVO correspondente ao projeto, sem transitar por conta
contabeis proprias de resultados quando estas se caracterizam como de despesas.

Irresignado com o supracitado langcamento tributario, o sujeito passivo
apresentou impugnagao a fls. 246/250.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florian6polis/SC
baixou o feito em diligéncia para que a Autoridade Langadora se pronunciasse a respeito de
questdes controversas do langamento, conforme Despacho a fls. 294/296.

Informagao fiscal a fl. 300 e Relatorio Fiscal Complementar a fls. 302/314.

Promovida a ciéncia da referida Informacdo Fiscal e Relatério Fiscal
Complementar ao sujeito passivo, este se manifestou a fls. 316/330.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianopolis/SC
lavrou Decisdo Administrativa aviada no Acérddo n°® 07-16.149 — 5* Turma da DRJ/FNS, a fls.
342/350, julgando procedente o langamento em debate e mantendo o crédito tributario em sua
integralidade.

O Sujeito Passivo foi cientificado da decisdo de 1* Instancia no dia
28/07/2009, conforme Aviso de Recebimento a fl. 354.

Inconformado com a decisao exarada pelo 6rgdo administrativo julgador a
quo, o ora Recorrente interp0s recurso voluntario, a fls. 356/, respaldando sua inconformidade
em argumentagao desenvolvida nos seguintes elementos:

e Que a Recorrente nao se enquadra na condicao de empresa contratante de
servigos executados mediante cessao de mao de obra;

e Cerceamento de defesa pelo ndo deferimento de producdo de prova
pericial;

e Que a Notificacdo Fiscal de Langamento de Débito se demonstra
inconsistente, apods a leitura do Relatério Fiscal "REFISC" onde resta
demonstrado que os auditores agiram por dedugdo e interpretacdes
extensivas ao consignar que "em algumas situa¢oes ndo foi possivel
identificar com exatiddo o tipo de servigo prestado pela empresa
contratada pela Fundagado".

Ao fim, requer o cancelamento do débito fiscal reclamado.



Relatados sumariamente os fatos relevantes.

Voto

Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOs PRIESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

1.1. DA TEMPESTIVIDADE

O sujeito passivo foi valida e eficazmente cientificado da decisdo recorrida
no dia 28/07/2009. Havendo sido o recurso voluntario protocolado no dia 13 de agosto do
mesmo ano, ha que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.

1.2. DO CONHECIMENTO DO RECURSO

O Recorrente alega que ndo se enquadra na condi¢do de empresa contratante
de servigos executados mediante cessao de mao de obra.

Afirma, também, que a Notificagdo Fiscal de Lancamento de Débito se
demonstra inconsistente, apos a leitura do Relatorio Fiscal "REFISC" onde resta demonstrado
que os auditores agiram por deducdo e interpretacdes extensivas ao consignar que "em algumas
situagoes ndo foi possivel identificar com exatiddo o tipo de servigo prestado pela empresa
contratada pela Fundagao".

Tais alegacdes, no entanto, nao poderdo ser objeto de deliberacdo por esta
Corte Administrativa eis que as matérias nelas aventadas ndo integram o litigio em julgamento.

O Recorrente aproveitou a oportunidade concedida pela lei para se manifestar
nos autos para deduzir arrazoado a respeito de questdes que ndo guardam relagdo com o objeto
do Auto de Infracdo de Obrigacao Acessoria ora em julgamento, falecendo de competéncia este
Conselho para, nestes autos, proferir decisdo sobre matéria que ndo ¢ atdvica ao objeto do
presente Processo Administrativo Fiscal.

Registre-se que, no rito do Processo Administrativo Fiscal, a fase litigiosa do
procedimento ¢ instaurada mediante o oferecimento tempestivo de Impugnacdo a exigéncia
fiscal contida em cada demanda administrativa, cujo instrumento de bloqueio deve mencionar,
no mérito, os motivos de fato e de direito em que se fundamenta bem como os pontos de
discordancia.

Nessa perspectiva, para que se instaure o litigio, ¢ imperioso o
confrontamento de posi¢des entre o fisco e o sujeito passivo, sendo, por tal motivo,
consideradas como nao impugnadas as matérias que nao tenham sido expressamente
contestadas pelo impugnante.

Também ndo se instaura litigio entre questdes trazidas a baila unicamente
pelo Impugnante e que ndo tenham sido objeto da exigéncia fiscal contida na contenda de per
se considerada, ou que ndo guardem relacdo direta com os fundamentos do lancamento em
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debate, como se consubstanciam, exatamente, as alegacdes deduzidas pelo Recorrente nos
paragrafos preambulares deste topico.

Com efeito, o lancamento em questdo decorre do descumprimento de
obrigacdo wributdria acessoria prevista no inciso II do art. 32 da Lei n°® 8.212/91, lavrado em
desfavor da empresa pelo fato de esta nao declarar em titulos proprios de sua contabilidade
todos os fatos geradores de contribui¢des previdencidrias, conforme demonstrado no Relatorio
Fiscal Complementar a fls. 302/314.

A Fiscalizacdo constatou que a Fundagao utiliza somente contas patrimoniais
de Ativo e Passivo para registro de suas operagdes contdbeis, envolvendo os contratos e/ou
convénios, ndo utilizando as contas de resultado de receitas e despesas, de maneira que todos
os gastos com contratos de segurados empregados vinculados aos projetos, fornecedores,
prestadores de servigos pessoas fisicas e juridicas, estagiarios, bolsistas, contribuintes
individuais e outros fatos contabeis, sdo levados a débito da conta do passivo correspondente
ao projeto, sem transitar por contas contabeis proprias de resultados quando estas se
caracterizam como de despesas, na hipdtese em que o contribuinte atua como empresa
prestadora dos servigos inerentes aos seus objetivos sociais plasmados no art. 3° do Estatuto da
FAPESE.

Nada tem a ver com contratacdo de servigos executados mediante cessao de
mao de obra ou coisa que o valha.

Também ndo trata o presente lancamento de Notificagdo Fiscal de
Lancamento de Débito - NFLD. Tal espécie de langamento tem por objeto a constituicao de
crédito tributario relativo a tributos (obrigagao tributaria principal) devidos pelo sujeito passivo
e nao recolhidos na forma e nos prazos previstos na legislagdo tributaria. Ja o Auto de Infragao
ora em julgamento tem por cerne o langamento tributario de penalidade pecuniéria decorrente
do descumprimento de obrigacdo tributaria acessoria, a qual ndo se confunde, de maneira
alguma, com a obrigagao tributaria principal, tampouco ¢ desta decorrente.

Por outro viés, compulsando a Peca Impugnatdria ao Auto de Infracdo em
julgamento, verificamos que as alegacdes acima postadas inovam o Processo Administrativo
Fiscal ora em apreciagdo. Tais matérias ndo foram, nem mesmo indiretamente, abordadas pelo
Impugnante em sede de defesa administrativa em face do langamento tributdrio que ora se
discute.

Os alicerces do Processo Administrativo Fiscal encontram-se fincados no
Decreto n° 70.235/72, cujo art. 16, III estipula que a impugna¢do deve mencionar os motivos
de fato e de direito em que se fundamenta a defesa, os pontos de discordancia e as razdes e
provas que possuir. Em plena sintonia com tal preceito normativo processual, o art. 17 dispde
de forma hialina que a matéria que nao tenha sido expressamente contestada pelo impugnante
sera considerada legalmente como nao impugnada.

Decreto n’ 70.235, de 6 de marco de 1972
Art. 16. A impugnagdo mencionara:

()




III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os

pontos de discorddncia e as razoes e provas que possuir;
(Redagdo dada pela Lei n°8.748, de 1993)

()
$4° A prova documental sera apresentada na impugnagdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento
processual, a menos que: (Incluido pela Lei n°9.532, de 1997)
a) jique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo
»poriuna, por motivo de for¢a maior,(Incluido pela Lei n°
9.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente, (Incluido pela
Lein®9.532, de 1997)

c) destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente
trazidas aos autos.(Incluido pela Lei n° 9.532, de 1997)

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redagdo
dada pela Lei n°9.532, de 1997)

As disposi¢des inscritas no art. 17 do Dec. n® 70.235/72 espelham, no
Processo Administrativo Fiscal, o principio processual da impugnacao especifica retratado no
art. 302 do Codigo de Processo Civil, assim redigido:

Codigo de Processo Civil

Art. 302. Cabe também ao réu manifestar-se precisamente sobre
os fatos narrados na petig¢do inicial. Presumem-se verdadeiros
os fatos ndo impugnados, salvo:

I - se ndo for admissivel, a seu respeito, a confissdo;

11 - se a peticdo inicial ndo estiver acompanhada do instrumento
publico que a lei considerar da substdancia do ato;

1l - se estiverem em contradi¢do com a defesa, considerada em
seu conjunto.

Paragrafo unico. Esta regra, quanto ao onus da impugnagdo
especificada dos fatos, ndo se aplica ao advogado dativo, ao
curador especial e ao orgdo do Ministério Publico.

Deflui da normatividade juridica inserida pelos comandos insculpidos no
Decreto n® 70.235/72 e no Cddigo de Processo Civil, na interpretagdo conjunta autorizada pelo
art. 108 do CTN, que o impugnante carrega como fardo processual o 6nus da impugnagao
especifica, a ser levada a efeito no momento processual apropriado, in casu, no prazo de defesa
assinalado expressamente no Auto de Infragdo, observadas as condigdes de contorno
assentadas no relatdrio intitulado IPC — Instrugdes para o Contribuinte.

Nessa perspectiva, a matéria especifica ndo expressamente impugnada em
sede de defesa administrativa sera considerada como verdadeira, precluindo processualmente a
oportunidade de impugnagao ulterior, ndo podendo ser alegada em grau de recurso.

Saliente-se que as diretivas ora enunciadas ndo conflitam com as normas
perfiladas no art. 473 do CPC, aplicado subsidiariamente no processo administrativo tributario,
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a qual exclui das partes a faculdade discutir, no curso do processo, as questdes ja decididas, a
cujo respeito ja se operou a preclusao.

De outro eito, cumpre esclarecer, eis que pertinente, que o Recurso
Voluntario cornisithstancia-se num instituto processual a ser manejado para expressar, no curso
do processo, a mconformidade do sucumbente em face de decisdo proferida pelo orgio
julgador @ guo que lhe tenha sido desfavoravel, buscando reforma-la. Nao exige o dispéndio de
energias intelectuais no exame da legislacio em abstrato a conclusdo de que o recurso
pressupoe a existéncia de uma decisao precedente, dimanada por um 6rgao julgador postado
'm posicdo processual hierarquicamente inferior, a qual tenha se decidido, em relagdo a
dcterminada questdo do langamento, de maneira que ndo contemple os interesses do
Fecorrente.

Nao se mostra despiciendo frisar que o efeito devolutivo do recurso nao
implica a revisdo integral do langamento a instancia revisora, mas, tdo somente, a devolucdo da
decisao proferida pelo 6rgao a quo, a qual sera revisada pelo Colegiado ad quem.

Assim, ndo havendo a decisdo vergastada se manifestado sob determinada
questdao do lancamento, eis que nao expressamente impugnada pelo sujeito passivo, ndo ha que
se falar em reforma do julgado em relagdo a tal questdo, eis que a respeito dela nada consta no
acorddo hostilizado. E gravitar em torno do nada.

Nesse contexto, a luz do que emana, com extrema clareza, do Direito
Positivo, permeado pelos principios processuais da eventualidade, da impugnagao especifica e
da preclusdo, que todas as alegacdes de defesa devem ser concentradas na impugna¢do, nao
podendo o 6rgdo ad quem se pronunciar sobre matéria antes ndo questionada, sob pena de
supressao de instancia e violagdo ao devido processo legal.

Além disso, nos termos do art. 17 do Decreto n°® 70.235/72, as matérias nao
expressamente contestadas pelo impugnante em sede de defesa ao langamento tributario sdo
juridicamente consideradas como ndo impugnadas, ndo se instaurando qualquer litigio em
relagdo a elas, sendo processualmente inaceitavel que o Recorrente as resgate das cinzas para
inaugurar, em segunda instancia, um novo front de inconformismo em face do langamento que
se opera.

O conhecimento de questdes inovadoras, ndo levadas antes ao conhecimento
do Orgdo Julgador Primario, representaria, por parte desta Corte, negativa de vigéncia ao
preceito insculpido no art. 17 do Decreto n® 70.235/72, provimento este que somente poderia
emergir do Poder Judiciario.

Por tais razdes, as matérias abordadas nos primeiros paragrafos deste topico,
além de outras dispersas no instrumento de Recurso Voluntario, mas nao contestadas em sede
de impugnacdo ao lancamento, ndo poderdo ser conhecidas por este Colegiado em virtude da
preclusao.

Por tais motivos, esquivamo-nos de apreciar as questdes acima ventiladas, eis
que em seu obséquio ndo se houve por instaurado, nos vertentes autos, qualquer controvérsia
ou litigio a ser dirimida por este Colegiado.



Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conheco
parcialmente.

2. DAS PRELIMINARES
2.1. DO CERCEAMENTO DE DEFESA

Alega o Recorrente cerceamento de defesa pelo nao deferimento de produgdo
de prova pericial.

Sem razao.

Cumpre de plano ressaltar, de molde a nocautear qualquer duvida, que a
pericia tem, como destinataria final, a autoridade julgadora, a qual possui a prerrogativa de
avaliar a pertinéncia de sua realizagdo para a solu¢ao da controvérsia objeto do litigio.

Nesse panorama, a produg¢do de prova pericial revela-se apropriada e ttil
somente nos casos em que a verdade material ndo puder ser alcangada de outra forma mais
célere e simples. Por tal razdo, as autoridades a quem incumbe o julgamento do feito
frequentemente indeferem solicitagdes de diligéncia ou pericias sob o fundamento de que as
informagdes requeridas pelo contribuinte ndo serem necessarias a solu¢do do litigio ou ja
estarem elucidadas, por outros meios, nos documentos acostados aos autos.

Estatisticamente, constata-se que grande parte dos requerimentos de pericia
aviados no processo administrativo fiscal versa sobre o exame de situagdes faticas, cujo teor ja
¢ do conhecimento do Auditor Fiscal no momento da formalizacdo do lancamento, eis que
sindicado e esclarecido durante todo o curso da agdo fiscal. Diante desse quadro, o reexame de
tais informagdes por outro especialista somente se revelaria necessario se ainda perdurassem
davidas quanto ao convencimento da Autoridade Julgadora quanto as matérias de fato a serem
consideradas no julgamento do processo, eventualidade que, em regra e estatisticamente, nao
ocorre.

Por 6bvio, nada impede que o Contribuinte venha aos autos demonstrar a
questdao que se queira discutir no levantamento fiscal, € o motivo pelo qual a prova ndo possa
ser trazida diretamente aos autos, ja que os julgadores administrativos t€ém, como requisito para
o exercicio de suas fun¢des, o conhecimento da matéria tributaria.

Nada obstante, a palavra final acerca da conveniéncia e oportunidade da
producao da prova pericial cabera sempre a autoridade julgadora, a teor do preceito inscrito no
caput do art. 11 da Portaria MPS n° 520/2004, c.c. art. 18 do Decreto n°® 70.235/72.

Portaria MPS n° 520, de 19 de maio de 2004.

Art. 11. A autoridade julgadora determinard de oficio ou a
requerimento do interessado, a realiza¢do de diligéncia ou
pericia, quando as entender necessarias, indeferindo, mediante
despacho fundamentado ou na respectiva Decisdo-Notificagdo,
aquelas que considerar prescindiveis, protelatorias ou
impraticaveis.

$1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou
pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
1V do art. 9°. (grifos nossos)
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$2? O interessado serd cientificado da determinag¢do para
realiza¢do da pericia por meio de Despacho, que indicarda o
procedimento a ser observado.

Decreto n’ 70.235, de 6 de marco de 1972

Art. 18, A autoridade julgadora de primeira instdncia
determinard, de oficio ou a requerimento do impugnante, a
realizagdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-las
necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticdveis, observando o disposto no art. 28, in fine.
(Redagdo dada pela Lei n°8.748/93) (grifos nossos)

Nessa prumada, simples pedidos de pericia da documentagao contabil e fiscal
do Contribuinte, desacompanhados da devida justificativa de sua imprescindibilidade, em
regra, sdao tidos como prescindiveis, uma vez que os Agentes do Fisco sdo dotados de
conhecimento especifico sobre a matéria objeto do seu dever de oficio e competéncia legal para
o exame ¢ apreciacdo dos paramentos atavicos aos fatos geradores apurados, circunstancia que
torna despicienda a manifestagdo de pessoa estranha aos procedimentos fiscalizatorios que, em
tese, nada ird acrescentar ao convencimento motivado do Julgador.

Nao se mostra despiciendo relembrar que a legislacao tributdria que rege o
Processo Administrativo Fiscal aponta que o forum apropriado para a contradita aos termos do
lancamento concentra-se na fase processual da impugnagao, cujo oferecimento instaura a fase
litigiosa do procedimento.

De outro eito, mostra-se auspicioso destacar que o art. 9° da Portaria MPS n°
520, de 19 de maio de 2004, sob cuja égide desenvolveu o procedimento de impugnagao ao
vertente lancamento, estipula que a impugnacdo tem que ser formalizada com os documentos
em que se fundamentar a defesa do impugnante, devendo mencionar o correspondente
instrumento de bloqueio, as pericias pretendidas, expostos obrigatoriamente os motivos que as
justifiquem, a formulag¢do dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, o nome,
o enderego e a qualificagdo profissional do perito indicado, sob pena de o pedido de pericia ser
tido como ndo formulado.

Portaria MPS n° 520, de 19 de maio de 2004.
Art. 9 A impugnagdo mencionara:

I - a autoridade julgadora a quem ¢ dirigida;
1 - a qualificag¢do do impugnante;
1l - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os

pontos de discordincia e as razoes e provas que possuir; (grifos
nossos)

1V - as diligéncias ou pericias que o impugnante pretenda
sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a
formulacdo de quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de pericia, o nome, o endereco e a qualificacdo
profissional de seu perito. (grifos nossos)

$I1° A prova documental serd apresentada na impugnacdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que: (grifos nossos)



a) fiqgue demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo
oportuna, por motivo de for¢a maior;,

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;

¢) destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente
trazidas aos autos

$2° A juntada de documentos apos a impugnagdo devera ser
requerida a autoridade julgadora, mediante peticdo em que se
demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de uma das
condicoes previstas nas alineas do paragrafo anterior.

$3° Cuso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos
apresentados permanecerdo nos autos para, se for interposto
recurso, serem apreciados pelo Conselho de Recursos da
Previdéncia Social.

$4° A matéria de fato, se impertinente, serd apreciada pela
autoridade competente por meio de Despacho ou nas
contrarrazoes, se houver recurso.

$5° A decisdo devera ser reformada quando a matéria de fato for
pertinente.

$6° Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha
sido expressamente contestada.

$7° As provas documentais, quando em copias, deverdo ser
autenticadas, por servidor da Previdéncia Social, mediante
conferéncia com os originais ou em cartorio.

$8% Em caso de discussdo judicial que tenha relagdo com os
fatos geradores incluidos em Notificagdo Fiscal de Langamento
de Débito ou Auto de Infra¢do, o contribuinte devera juntar
copia da peticdo inicial, do agravo, da liminar, da tutela
antecipada, da sentenca e do acorddo proferidos.

Art. 11. A autoridade julgadora determinard de oficio ou a
requerimento do interessado, a realizagdo de diligéncia ou
pericia, quando as entender necessarias, indeferindo, mediante
despacho fundamentado ou na respectiva Decisdo-Notificagdo,
aquelas que considerar prescindiveis, protelatorias ou
impraticaveis.

$1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou
pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
1V do art. 9°. (grifos nossos)

$2° O interessado sera cientificado da determina¢do para

realizacdo da pericia por meio de Despacho, que indicara o
procedimento a ser observado.

As normas contidas nos dispositivos legislativos acima revisitados nado
discrepam do conteudo normativo inserto nos artigos 15 e 16 do Decreto n® 70.235/72, ad
litteram:

DECRETO n°70.235, de 6 de marco de 1972

Art. 15. A impugnacgdo, formalizada por escrito e instruida com
os documentos em que se fundamentar, serd apresentada ao
orgdo preparador no prazo de trinta dias, contados da data em
que for feita a intimagdo da exigéncia.
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Art. 16. A impugnag¢do mencionard:

I - a autoridade julgadora a quem ¢ dirigida;

11 - a qualificag¢do do impugnante;

1l - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discorddncia e as razoes e provas que possuir;
(Redagdo dada pela Lei n°8.748/93)

1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a
formulacdo dos quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de pericia, o0 nome, o endereco e a qualificacdo
profissional do seu perito. (Redagdo dada pela Lei n° 8.748/93)
(grifos nossos)

V - se a matéria impugnada foi submetida a apreciag¢do judicial,
devendo ser juntada copia da peticao. (Incluido pela Lei n°
11.196/2005)

$1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou

pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
1V do art. 16. (Incluido pela Lei n° 8.748/93) (grifos nossos)

Impende observar, ademais, que os efeitos fixados no §1° do art. 11 da
Portaria MPS n° 520/2004 ndo se sujeitam ao jugo da discricionariedade da autoridade
fazendaria. Eles decorrem ex lege, nao tendo o legislador infraconstitucional facultado
alternativas.

No caso presente, o Impugnante, em sua defesa administrativa, apenas
formulou pedido singelo de pericia sem observar os requisitos essenciais fixados no inciso IV
do art. 9° da Portaria MPS n° 520/2004. Além de ndo demonstrar a sua necessidade, o
Impugnante ndo atendeu aos requisitos legais para a realizacdo da pericia requerida, deixando
de formular os quesitos referentes aos exames desejados, tampouco o nome, endereco, e
qualificacdo do profissional do seu perito.

Nesse contexto, imperiosa ¢ a incidéncia do preceito inscrito no §1° do supra
transcrito art. 11 da Portaria MPS n°® 520/2004, impondo-se que seja considerado como nao
formulado o aventado pedido de pericia.

Tal orientacdo ndo se conflita com os mandamentos normativos previstos no
§1° do art. 16 do Decreto n°® 70.235/72, antes, sendo deste, espelho.

Por tais razdes, repelimos a preliminar de cerceamento de defesa.

Da anélise de tudo o quanto se considerou no presente julgado, pode-se
asselar categoricamente que o presente lancamento nao demanda, alfim, qualquer reparo.

4, CONCLUSAO:

Pelos motivos expendidos, CONHECO PARCIALMENTE do Recurso
Voluntério para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
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E como voto.

Arlindo da Costa € Silva.
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